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MINISTÉRIO  DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo n" 	36624.014050/2006-88 

Recurso n" 	255.241 Voluntário 

Actirdilo n" 	2803-00.343 — 3" Turma Especial 

Sessiio de 	19 de outubro de 2010 

Matéria 	SALÁRIO 1NDIR h 10: PRF,M1A00 DE INCENIIVO 

Recorrente 	UNIBANCO -  UNIÃO  DE 13ANCOS  BRASILEIROS S/A 

Recorrida 	SRP - SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA 

ASSUNIO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período  de apuração: 01/01/2005 a '31/12/2005 

PREVIDENCIARIO REMUNERAÇÃO, PR EMIAÇA0.. INCENTIVO 
PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONiRU3UIÇÃO PREVIDENC1 'ARIA 

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa  dc  
incentivo, administrado pela Incentive House S A é tato geradoi dc 
con t ribuicao previdenciúi ia 

Uma vez estando no campo de ineidencia das contribuicOes previdenciárias, 
para não haver ineidencia d necessária previsao legal nesse sentido, sob pena 
de  afronta aos principros da legalidade e da isonomia 

JUROS CALCULADOS A TAXA SELIC API. ICABI1 1DADÊ. 

A cobrança de juros estava prevista em lei especifica da PrevidOncia Social, 
art. 34 da Lei n `" 8 212/1991, desse modo foi correta a aplicacao do  índice 
pela fiscalização federal Para lançamentos  posteriores  à entrada em vigor da 
Medida  Provisória n ' 449, convertida na Lei ri " 11 941 aplica-se o  an 35 da 
Lei n " 8.212 coin a nova redayao 

No sentido da aplicabilidade  da taxa Selic, o Plenário do 2" Conselho de 
Contribuintes aprovou a  Súmula  de n" 3. 

Recurso Voluntario Negado 

Credito Tributário Mantido 

Vistos, relatados  e discutidos  os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seca() de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento  ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). 



IIH.1ON 4)-Íz AI D-1=1 LI M_A—Presiden te.. 

AMiLt AR 	CA I LIXEIR 	NIOR - Relator 

Participaram da sessao de julgame to os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
()seas Coimbra kin ior, Carolina Siqueira Monteiro dõ Andrade, Amilear  Barca  Teixeira Júnior, 
(rusravo Vettorato e Ilehon Carlos Praia de Lima (presidente). Fez sustentacao oral a advogada 
da recorrente  Dia Thais M Yin yd Ramir ez, OAII/SP 66 617 

Relatório 

t. a la-se de Notificaçao Fiscal de I-oilcan -lento dc Débito 	lavrada em 
destavor  do contribuinte, referente a contribuições devidas  ui Seguridade Social e a Outras 
Fail  idades conveniadas denominadas de Terceiros, cujos recolhimentos nao foram 
comprovados polo empresa, bern como no constam do banco de dados do Sistema de 
Informaçao de Arrecadoçao e Débito  do INSS - DATAPR1W. De acordo com o Relatório 
F iscal de fls.  os valores consolidados na NFU-) encontram-se relacionados no Discriminativo 
Analítico  de Débito   DAD, c refercur se ao levantamento: AF2 AFERIÇÃO MATRIZ 
APÓs 01/2 005, composto polo remuneraçao paga a empregados da empresa por meio dc 
CART 'AO .DE PR E MIAÇA0 fornecido pela Incentive House SM. Período de apuracdo de 
01/2005 a 12/2005. 

O Contribui  rte foi notiticado do lançamento em 25/10/2006 e apresentou 
defesa tempestiva protocol izada em 10/11/2006, postada no correio em 09/11/2006 

A imprignaçao foi . julgada cur 16 de  março  de 2007, ementado nos seguintes 
rerinos: 

(Y),IV TR 1R til(7k) P.R.1:-.T I I) ENC7fRi.4 .....-BÓNUS 0(.1 
PR/ Á/11( S 
(.)s- 	 pago 	paicelas contraprestativas, 1.111 
i?atttre.--,w trtildica salativi O ititcgratii a bas. e de (101ctdo  this 

ilmit,(5es ckTidas  a  ,..S"cwtridadc niio _se enquadtando 
ritt Itipritc!scs tavativas d0 c.!xclu..i .io do k 9' do art 28 do Lot 
8212191 

/,/lAICA LilEN PR()CEDENTE 

Fm 10 de agosto de 2007, inconformado com resultado do julgamento de 
primena instancia ad minish ativa, o Contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega, 
cm  síntese, o seguintc: 

- Fin preliminar, a  inconstitucional idade  da exigência do depósito de 30% 
(trinta por cento) do valor do débito para. interposiçao do Recurso voluntatio; 

- A tempestividadc do Recurs(); 

- Os fatos que ensejaram a NFLD ., 
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- Os fundum.entos  da deeisão de procedência do lançamento fiscal; 

- 0 direito aplicável e a inconsistência  da decisao; 

- Dos juros — Da indevida utilizaçâo da taxa SEIAC; 

- Sobre o pedido, o contribuinte requer o recebimento do recurso e a 
conseqüente suspensão da exigibilidade do crédito tribut.ario, conforme dispõe o art. 151 Ill, 
do CÏN,  pugnando,  ao final, pela improcedência da  Ni LD 

() Recurso apresentado pelo contribuinte, mesmo desamparado do depósito 
de 30%  (trinta por cento) do valor do debito, fbi acatado por força da liminar deferida no MS 
2008..61.00,002863- (25" Vara Federal  Cível  de SP), conforme despacho de tis 20$ 

Nao apresentadas  as contrarrazões. 

E o relatório 

Voto 

Conselheiro AM11_,CAR BARCA it.IXPIRA IUNI.Ok Relator 

O contribuinte apresentou teinpestivamente recurso voluntario contra a 
decisao de 1"  instância..  Apresentou ainda copia da deelS50 110 processo n" 2008.61.00.002863- 
(25" Vara Federal Civet de SP), contort -ire despacho de tis. 208, onde obteve liminar para  se  
abster  do deposito recursal de 30% do crédito para seguimento do recurs°. 

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame. 

0 ponto  controverso, relativo ao mérito, reside na incidência ou nao de 
contribuições sobre OS valores pagos aos segurados, por meio da utilizaçâo da sociedadc 
empresaria Incentive House S A 

Para o deslinde da questao  é  imprescindível  a analise do campd de incidência 
das contribuições .previdenciarias.. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n " 8,212/ [991, 
para o segurado empregado entende-se por salário  de contribuição a totalidade dos rendimentos 
destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a tonna de 
utilidades, nestas palavras: 

Art 28 Entendc-se por salório-de (-owl ibtlico 

- para o empreg ado 0 tr abalhador (wills() a remuncra0.0 

aukrida oin tuna 00 mais emprosas, assim cuiteudida a totalidadc 

dos i 01/ (1011000.)5 pagos, devidos ou c.i0ofitado.s a quitiguel 

Amine o  inns,  deslinado.s  a  roti .ibuir o trabalho, qualquer (plc 

a sua forma, inclusive as ,gorjotas, os ganhos 1u/hi- turn 5  sob a 

forma de wilidades e  O  adiautamentos (/eco),  untos  Jo t(..-faitiste 

.salarial, quer pelos serviços eletivinneute prcstados. (pier pcio 

tempo dispasiyao  do  cmpregador ou tomador de serviços nos 

lermos da lei on do contrato on, ainda. do convonclio  on au)] do 



oic(ivo ic  O  oba ho ottNenleika normativa, (lieda<iio dado pela 
Lei a" 9 	do 10/12/97) 

Pelo cxposto o campo de incidência 6 delimitado pelo conceito teliffillera0o. 
Remunerar siginfica retribuir o trabalho realizado 1)essc modo, qualquer valor em pecúnia ou 
em utilidade que seja pago a urna pessoa natural em decorrencia de um trabalho executado ou 
de ran serviço prestado,  ou ate mesmo por ter ficado  i disposição do empregador:, está. sujeito ã 
incidenein de eontribuição prevideneiriria. 

(abe  destacar, nesse ponto, que  os conceitos de salario e de romuneraeão ntão se 
confundem Eric:want° o primeiro 6 restrito contraprestação do serviço devida e paga 
diretamente, pelo empregador ao empregado, em virtude da relardo de emprego; a remuneração 
6 Innis ampla, abrangendo o saldrio, corn todos os componentes, e as gorjetas, pagas por 
laceiros Nesse sentido 6 a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do 

aba]  ho, Editora I, V.R, 3"  edição, pagina 7:30. 

0 satário pode ser pago em dinheiro, bem corno em utilidades, COMO 
alirneruação„ vestuário, habiracão, ou outras prestações  in  natill .a. Logo, a verba paga no 
presente caso não se enquadra no conceito do ganhos eventuais, como alega a recorrente. (. -.)s 
cartões Elexcard não podem set irritators como verdadeira recompensa. Os prêmios, em 
verdade, foram concedidos em vetribuição do trabalho, integrando, portanto, o salário do 
ti a bal hador 

Desse modo, a questão da habitualidade  para  fins de incidência de contribuições 
providenciatias somente 6 relevante quando a  parcela  paga não for a dinheiro. Na situação 
vertente, não há quo se fatal -  que  os valores constantes dos cartões Flexcard não estejam 
abrangidos pelo conceito de dinheiro. 11 -r:4a-se, in cam, do chamado dinheiro de plastic°, 
atualmente utilizado nas chversas transações  econômicas da vida moderna.. 

0 dinheiro 6 a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal 
recurso, o beneficiário conseguira satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a 
dispornbilidade financeira escolher a. o bern quo the convict - . 

Por sua vez, há que se destacar que o pagamento deu-se para execução  do 
trabalho e não pela execução. 0 pagamento para o  ti abalho não acarreta um rendimento para o 
trabalhador, um ganho  ou unia vantagem par a o mesmo. São valor os despendidos pelo 
empregador e utilizados pelo babalhador como imprescindivers para a realização do trabalho.. 

Não ha provas nos autos de que os valores foram pagos para que o trabalho 
fosse possível. Pelo contrario, ha. provas de quo os segurados receberam os valores, obtendo 
assim um ganho econômico, uma vantagem finaneeira, cm -furição de serviços que foram 
pr estados  ii recorrente. Portanto, tbrarn volutes pagos pelo trabalho realizado, sendo uma 
Ferri I'm iea0 pelos  mesmos  

Qruamiio  ui`,11.-gumentaval de que o pagamento 6 desatrelado ao cumprimento dc 
qualquer condição iinposta pela feeotrente; o quo afastaria a natureza salarial do prêmio; não 
confiro razão ã recorr due.. 

0 ciitério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a seus 
segurados é irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam pm .  
atendi monto a determinadas condições impostas pelo empregador, possuindo natureza 
emuncratória, integrando o salario-de-contribuieão. 
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Agora, caso a empresa  tenha  pago os valores sem observar as condições, tais 
verbas não deixam de ter natureza remuneratória, passando a ser indenizatória. Como jã 
analisado a empresa não demonstrou que as verbas foram pagas para o trabalho e  no pelo 
trabalho. Alem do mais, o nome dado  à verba é irrelevante, o que interessa é saber se a mesma 
remunerou ou não o trabalho  realizado.. Estou convencido, a partir das provas colacionadas, de 
que a verba foi paga pelo trabalho, 

No presente caso, não resta dnvida que houve prestação de serviços à sociedade 
empresária pelos segurados, e os valores pagos pela prestação de serviços estão no campo de 
incidência tributária, por remunerarem tal serviço .  

Uma vez que  a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento 
a Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade 
sobre o ITICSITIO. 

0 lato de os valores serem repassados a unia interposta empresa, no caso a 
Incentive House S A,, não desnatura o fato gerador de contribuições previdenciárias em relação 

reeorrente. encargo financeiro foi suportado pela  recorrente,  conforme demonstran as 
notas fiscais juntadas pela fiscalização; a Incentive 'House simplesmente cumpria  as  
determinações cla recorrente, que inlbrinava os valores que deveriam ser disponibilizados aos 
segurados, bem como a relação nominal dos mesmos Os valor es percebidos pelos segurados 
surgiram em função do vinculo corn a recorrente e não de vineulação corn a Incentive House. 

De outra parte, a cobrança de . juros estava prevista ern lei especifica  da 
Previdência Social,  ai-t. 34 da Lei n " 8,212/1991, abaixo transerito, desse mod() foi correta a 
aplicação do indice pela fiscalização 'federal: 

.4rt. 34 	..4,s contlibuicrdes 	socials c on/:i as 	 Las 
arrecadadas pelo MSS,  incluída Ou  rido em nothicuoio fiscal de 
laneamento, pagas cam aliaso, objeto ou 11 a0 de par (clamento, 
fiCani Stfierlas aos pri Os equivalentes ó 1(110 ; efiwncial  do  
Sisrenia Especial de Liquidaeao e de ( . ,astOdia-ST.LIC, a que se 
reftre o art 13 da Lei ii" 9 065, de 20 de undo) de /995 
incidentes solve o valor atualizado, e multa de mom, lo/os de 
caratel irrelevovel (Ai tigo restabelecido, coiti  nova iecla(Oo 
dada e parr:Trot() (1nto) acrescentado pela Lei 5 2 5 . de 

10/12/97) 

Paragtalb tinico. 0 percentnal dos . 11u0s moi atorios 
00.5 . TlietiCS de vcnc imenios 	pagainentos das co/ill li)1. net-5es 
corresponderó a um poi -  ceino. 

Nesse sentido já se posicionou o S'1'1 no Recurso Especial n " 475904, 
publicado no DI cm 12/05/2003, cujo relator foi o Min lose Delgado: 

PROCIÍSSUAL C11/11_ IRIBUL4R10 LiXLCUCÃO FISC41 
VALIDADL, MALL' R1.4 1411Cti SUMUI . 1  07/511 

CO81/4N(.74  P11  JUROS tAX:<1. SPLIC INCIL)IN(1/1 
averiguaedo  do  cornpriniento dos tequisilos essenciais de 
validade 	(1.).1 inworto  O  revolvimento de  inalei  ia pi ()boo")) ia, 
shooed() inadmissível 	sede  de  recurso especial., nos termos 
Súmula 07/ST1 No caso de cxec:liçao dc (livid(' fiscal Os biros 
possuem  cl  Ilinecio  de  compensai o [stud() pelo 6 ihoo  nau  

r`--A 



teeebido ictruicsiivainenie Os juroN incidentes .  pela Taya EfJC  
estrio»í evistos em 	577o 	legalinente, porno-do Mio 
ía  conli 0010 coin o art 161, 	l'', do CIN. A aplicikiio 	till 
lava p esta cog; ado por (W.a Coi  te , devida  a parfir da 
soo inquoi.<110, Lot é, 1701/1996 (Rh,sp 439256/11G) Recurs° 
espec.ial  flui  LiedinCille C'OithCCidO, e no  parte conhecida, 
clesprovido 

Paralanomentosi .calizados  após  a entrada ern vigor da Medida Provisória n" 
449, convertida na Lei. n 11.941 aplicani-se os . juros moratórios na  tbrina do art. 35 da Lei n " 
8.212 corn a nova redac5o 

No sentido da aplicabilidade da Taxa Soho, O  Plenario do 2°  Conselho de 
Contribuintes  aprovou  r a  Sumula  de n 3, nestas palavras: 

N 3 

htlY1 cobrança de firms de MOM SO brC os débiros paw 
coin a Uniao deu Oilclues de ii /imto e contribuições 
ar.linimsnados pcla AS'eci eta, ia da Receita tWeral do BfaS11 coin 
base na taxa rekreru tat ,Ste.ttnri Especial de I rquidacao e 
('IrstOdia 	para ianlos kdeivis 

CONCUISAO: 

Pelo ex posto, voto por CONIT14 -. ER do recur s° voluntario, para no mot h° 
N ÉCiA R-L1-1E PROVIMMTO 

É coin o  voto . 

Sala das Sessões, ern 19 do outubro de 2010 

AM.i.I.CAR B 	(IA IFIXEIR 11lOR - Relator „1-1 

ri  


